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Proposta de Lei n.º 254/XII 
 

(Lei do Orçamento do Estado para 2015) 
 
 
 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 
Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 
 
assinados apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 254/XII: 
 
 

 

SECÇÃO II 
 

Imposto do selo 
 

Artigo 192.º 
 

Alteração ao Código do Imposto do Selo 

 
Os artigos 2.º, 3.º, 5.º, 8.º, 23.º, 41.º, 42.º, 44.º e 60.º do Código do Imposto do Selo, 

aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, passam a ter a seguinte redação: 

 
 

 

«[…] 
 

Artigo 5.º 
 

[…] 
 

1 - […]: 
 

a) […];  
 

b) […];  
 

c) […];  
 

d) […];  
 

e) […];  
 

f) […];  
 

g) […];  
 

h) […];  
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i) […];  
 

j) […];  
 

l) […];  
 

m) […];  
 

n) […];  
 

o) […];  
 

p) […];  
 

q) […];  
 

r) […];  
 

s) […];  
 

t) […];  
 

u) […];  

 

v) Nos contratos de arrendamento, subarrendamento e promessa previstos na 

verba 2 da tabela geral, na data do início do arrendamento, do 

subarrendamento, das alterações ou, no caso de promessa, da 

disponibilização do bem locado.  

 
2 - […]. 

 
 

 

Artigo 8.º 
 

[…] 

 

Sempre que haja lugar a qualquer isenção, deve averbar-se no documento ou título, ou 

indicar-se na declaração a que se refere o artigo 60.º, a disposição legal que a prevê. 
 
 

 

Artigo 23.º 
 

[…] 
 

1 - […]. 
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2 - […]. 
 

3 - […]. 
 

4 - […]. 
 

5 - […]. 

 

6 - Nos documentos e títulos sujeitos a imposto são mencionados o valor do imposto e 

a data da liquidação, com exceção dos contratos previstos na verba 2 da tabela 

geral, cuja liquidação é efetuada nos termos do n.º 8. 

 
7 - […]. 

 

8 - Tratando-se de imposto devido pelos contratos previstos na verba 2 da tabela geral, 

o imposto é liquidado pela Autoridade Tributária e Aduaneira com base na 

declaração prevista no artigo 60.º, considerando-se, para todos os efeitos legais, o 

ato tributário praticado no serviço de finanças da área da situação do prédio. 

 
 
 

Artigo 41.º 
 

[…] 

 

O pagamento do imposto é efetuado pelas pessoas ou entidades referidas no artigo 23.º, 

com exceção do imposto referente à verba 2 da tabela geral, que é pago pelo locador ou 

sublocador. 

 
 

 
Artigo 42.º 

 
[…] 

 

1 - Sem prejuízo do disposto no artigo 23.º, são solidariamente responsáveis com o 

sujeito passivo pelo pagamento do imposto as pessoas ou entidades habilitadas 

legalmente a autenticar documentos, quando essa forma seja admitida em 

alternativa à escritura pública, e as pessoas ou entidades que, por qualquer outra 

forma, intervierem nos atos, contratos e operações ou receberem ou utilizarem 

livros, papéis e outros documentos, sempre que tenham colaborado na falta de 

liquidação ou arrecadação do imposto ou, na data daquela intervenção, receção ou 
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utilização, não tenham exigido a menção a que alude o n.º 6 do artigo 23.º ou 

verificado o cumprimento da obrigação declarativa prevista no n.º 2 do artigo 60.º 

 
2 - […]. 
 
3 - […]. 
 
4 - […]. 
 
 

 

Artigo 44.º 
 

[…] 
 
1 - […]. 
 
2 - […]. 
 
3 - […]. 
 
4 - […]. 
 
5 - […]. 

 

6 - Havendo lugar a liquidação do imposto a que se refere a verba 2 da tabela geral, o 

imposto é pago no prazo previsto no n.º 2 do artigo 60.º 
 
 

 

Artigo 60.º 
 

[…] 

 

1 - Os locadores e sublocadores comunicam à Autoridade Tributária e Aduaneira os 

contratos de arrendamento, subarrendamento e respetivas promessas, bem como as 

suas alterações e cessação. 

 
2 - A comunicação referida no número anterior é efetuada até ao fim do mês seguinte 

ao do início do arrendamento, do subarrendamento, das alterações, da cessação ou, 

no caso de promessa, da disponibilização do bem locado, em declaração de modelo 

oficial, nos termos a regulamentar por portaria do membro do Governo 

responsável pela área das finanças. 

 
3 - [Revogado]. 
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4 - A comunicação a que se refere os números anteriores considera-se submetida no 

serviço de finanças da área da situação do prédio.» 

 
2 – As alterações aos artigos 5.º, 8.º, 23.º, 41.º, 42.º, 44.º e 60.º do Código do Imposto 

do Selo, aprovado pela Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, apenas produzem efeitos a 

partir de 1 de abril de 2015. 

 
 

 
Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2014 

 
Os deputados do Grupos Parlamentares do PSD e CDS-PP, 
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